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ANEXO IV  

Programa InvestEU - instrumentos precedentes 

  

A. Instrumentos de capital próprio: 

 Mecanismo Europeu para as Tecnologias (MET98): Decisão 98/347/CE do 

Conselho, de 19 de maio de 1998, relativa a medidas de assistência financeira às 

pequenas e médias empresas (PME) inovadoras e criadoras de emprego — Iniciativa 

a favor do crescimento e do emprego (JO L 155 de 29.5.1998, p. 43). 

 Projeto-Piloto de Transferência de Tecnologia (PTT): Decisão da Comissão relativa 

à adoção de uma decisão de financiamento complementar ao financiamento de ações 

no âmbito da atividade «Mercado interno de bens e políticas setoriais» da Direção-

Geral das Empresas e da Indústria para 2007 e que adota a decisão-quadro relativa ao 

financiamento da ação preparatória «A UE responsável pelo seu papel num mundo 

globalizado» e de quatro projetos-piloto – «Erasmus jovens empresários», «Medidas 

destinadas a promover a cooperação e as parcerias entre microempresas e PME», 

«Transferência de tecnologias» e «Destinos europeus de excelência» – da Direção-

Geral das Empresas e da Indústria para 2007.  

 Mecanismo Europeu para as Tecnologias (MET01): Decisão 2000/819/CE do 

Conselho, de 20 de dezembro de 2000, relativa a um programa plurianual para a 

empresa e o espírito empresarial, em especial para as pequenas e médias empresas 

(PME) (2001-2005) (JO L 333 de 29.12.2000, p. 84). 

 Mecanismo a favor das PME Inovadoras e de Elevado Crescimento no âmbito do 

Programa para a Competitividade e a Inovação (MIC PCI): Decisão n.º 

1639/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 2006, que 

institui um Programa-Quadro para a Competitividade e a Inovação (2007-2013) (JO 

L 310 de 9.11.2006, p. 15). 

 Mecanismo Interligar a Europa (MIE): Regulamento (UE) n.º 1316/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que cria o 

Mecanismo Interligar a Europa, altera o Regulamento (UE) n. ° 913/2010 e revoga os 

Regulamentos (CE) n.º 680/2007 e (CE) n.º 67/2010 (JO L 348 de 20.12.2013, 

p. 129), com a redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) 2015/1017 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de junho de 2015, que cria o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, a Plataforma Europeia de Aconselhamento 

ao Investimento e o Portal Europeu de Projetos de Investimento e que altera os 

Regulamentos (UE) n.º 1291/2013 e (UE) n.º 1316/2013 – Fundo Europeu para 

Investimentos Estratégicos (JO L 169 de 1.7.2015, p. 1). 

 Mecanismo de capital próprio para o crescimento no âmbito do programa COSME 

(MCPC COSME): Regulamento (UE) n.º 1287/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que cria um Programa para a Competitividade 

das Empresas e das Pequenas e Médias Empresas (COSME) (2014 – 2020) e que 

revoga a Decisão n.º 1639/2006/CE (JO L 347 de 20.12.2013, p. 33). 

 InnovFin Capital próprio: 

– Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que cria o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de 

Investigação e Inovação (2014-2020) e que revoga a Decisão n.º 1982/2006/CE 

(JO L 347 de 20.12.2013, p. 104); 
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– Regulamento (UE) n.º 1290/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que estabelece as regras de participação e difusão 

relativas ao «Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação 

(2014-2020)» e revoga o Regulamento (CE) n.º 1906/2006 (JO L 347 de 

20.12.2013, p. 81); 

– Decisão 2013/743/UE do Conselho, de 3 de dezembro de 2013, que estabelece 

o programa específico de execução do Horizonte 2020 – Programa-Quadro de 

Investigação e Inovação (2014-2020) e revoga as Decisões 2006/971/CE, 

2006/972/CE, 2006/973/CE, 2006/974/CE e 2006/975/CE (JO L 347 de 

20.12.2013, p. 965). 

 Vertente «Investimentos para a criação de capacidades» do EaSI: Regulamento (UE) 

n.º 1296/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, 

que cria um Programa da União Europeia para o Emprego e a Inovação Social 

(«EaSI») e que altera a Decisão n.º 283/2010/UE que estabelece um Instrumento de 

Microfinanciamento Europeu Progress para o Emprego e a Inclusão Social (JO L 347 

de 20.12.2013, p. 238). 

B. Instrumentos de garantia: 

 Mecanismo de Garantia às PME 98 (GPME98): Decisão 98/347/CE do Conselho, de 

19 de maio de 1998, relativa a medidas de assistência financeira às pequenas e 

médias empresas (PME) inovadoras e criadoras de emprego — Iniciativa a favor do 

crescimento e do emprego (JO L 155 de 29.5.1998, p. 43). 

 Mecanismo de Garantia às PME 01 (GPME01): Decisão 2000/819/CE do Conselho, 

de 20 de dezembro de 2000, relativa a um programa plurianual para a empresa e o 

espírito empresarial, em especial para as pequenas e médias empresas (PME) (2001-

2005) (JO L 333 de 29.12.2000, p. 84). 

  Mecanismo de Garantia às PME 07 no âmbito do Programa para a Competitividade 

e a Inovação (GPME07 PCI): Decisão n.º 1639/2006/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 24 de outubro de 2006, que institui um Programa-Quadro para a 

Competitividade e a Inovação (2007-2013) (JO L 310 de 9.11.2006, p. 15). 

 Instrumento de Microfinanciamento Europeu «Progress» – Garantia (IMEP-G): 

Decisão n.º 283/2010/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de março de 

2010, que estabelece um Instrumento de Microfinanciamento Europeu Progress para 

o Emprego e a Inclusão Social (JO L 87 de 7.4.2010, p. 1). 

 Instrumento de Partilha de Riscos (IPR) «Mecanismo de Financiamento com Partilha 

de Riscos» (MFPR): 

– Decisão n.º 1982/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 

dezembro de 2006, relativa ao Sétimo Programa-Quadro da Comunidade 

Europeia de atividades em matéria de investigação, desenvolvimento 

tecnológico e demonstração (2007 a 2013) Declarações da Comissão (JO L 412 

de 30.12.2006, p. 1). 

– Decisão 2006/971/CE do Conselho, de 19 de dezembro de 2006, relativa ao 

programa específico Cooperação de execução do Sétimo Programa-Quadro da 

Comunidade Europeia de atividades em matéria de investigação, 

desenvolvimento tecnológico e demonstração (2007 a 2013) (JO L 400 de 

30.12.2006, p. 86); 

– Decisão 2006/974/CE do Conselho, de 19 de dezembro de 2006, relativa ao 

programa específico Capacidades de execução do Sétimo Programa-Quadro da 
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Comunidade Europeia de atividades em matéria de investigação, 

desenvolvimento tecnológico e demonstração (2007 a 2013) (JO L 400 de 

30.12.2006, p. 299). 

 Instrumento de Garantia EaSI: Regulamento (UE) n.º 1296/2013 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que cria um Programa da União 

Europeia para o Emprego e a Inovação Social («EaSI») e que altera a Decisão 

n.º 283/2010/UE que estabelece um Instrumento de Microfinanciamento Europeu 

Progress para o Emprego e a Inclusão Social (JO L 347 de 20.12.2013, p. 238). 

 Mecanismo de Garantia de Empréstimos no âmbito do programa COSME (MGE 

COSME): Regulamento (UE) n.º 1287/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 11 de dezembro de 2013, que cria um Programa para a Competitividade das 

Empresas e das Pequenas e Médias Empresas (COSME) (2014 – 2020) e que revoga 

a Decisão n.º 1639/2006/CE (JO L 347 de 20.12.2013, p. 33). 

 InnovFin Empréstimos: 

– Regulamento (UE) n.º 1290/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que estabelece as regras de participação e difusão 

relativas ao «Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação 

(2014-2020)» e revoga o Regulamento (CE) n.º 1906/2006 (JO L 347 de 

20.12.2013, p. 81); 

– Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que cria o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de 

Investigação e Inovação (2014-2020) e que revoga a Decisão n.º 1982/2006/CE 

(JO L 347 de 20.12.2013, p. 104); 

– Decisão 2013/743/UE do Conselho, de 3 de dezembro de 2013, que estabelece 

o programa específico de execução do Horizonte 2020 — Programa-Quadro de 

Investigação e Inovação (2014-2020) e revoga as Decisões 2006/971/CE, 

2006/972/CE, 2006/973/CE, 2006/974/CE e 2006/975/CE (JO L 347 de 

20.12.2013, p. 965). 

 Mecanismo de garantia para os setores culturais e criativos (MG SCC) Regulamento 

(UE) n.º 1295/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 

2013, que cria o Programa Europa Criativa (2014-2020) e que revoga as Decisões n.º 

1718/2006/CE, n.º 1855/2006/CE e n.º 1041/2009/CE (JO L 347 de 20.12.2013, p. 

221). 

 Mecanismo de Garantia de Empréstimos a Estudantes (MGEE): Regulamento (UE) 

n.º 1288/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, 

que cria o Programa «Erasmus+» o programa da União para o ensino, a formação, a 

juventude e o desporto e que revoga as Decisões n.º 1719/2006/CE, 

n.º 1720/2006/CE e n.º 1298/2008/CE (JO L 347 de 20.12.2013, p. 50). 

 Instrumento de financiamento privado para a eficiência energética (IFPEE): 

Regulamento (UE) n.º 1293/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

dezembro de 2013, que estabelece um Programa para o Ambiente e a Ação Climática 

(LIFE) e que revoga o Regulamento (CE) n.º 614/2007 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 

185). 

C. Instrumentos de partilha dos riscos: 

 Mecanismo de Financiamento com Partilha de Riscos (MFPR): Decisão 

n.º 1982/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 

2006, relativa ao Sétimo Programa-Quadro da Comunidade Europeia de atividades 
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em matéria de investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração (2007 a 

2013) Declarações da Comissão (JO L 412 de 30.12.2006, p. 1). 

 InnovFin: 

– Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que cria o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de 

Investigação e Inovação (2014-2020) e que revoga a Decisão n.º 1982/2006/CE 

(JO L 347 de 20.12.2013, p. 104); 

– Regulamento (UE) n.º 1290/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que estabelece as regras de participação e difusão 

relativas ao «Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação 

(2014-2020)» e revoga o Regulamento (CE) n.º 1906/2006 (JO L 347 de 

20.12.2013, p. 81). 

 Instrumento de dívida do Mecanismo Interligar a Europa (ID MIE): Regulamento 

(UE) n.º 1316/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 

2013, que cria o Mecanismo Interligar a Europa, altera o Regulamento (UE) 

n.º 913/2010 e revoga os Regulamentos (CE) n.º 680/2007 e (CE) n.º 67/2010 (JO L 

348 de 20.12.2013, p. 129). 

 Mecanismo de Financiamento do Capital Natural (MFCN): Regulamento (UE) 

n.º 1293/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, 

que estabelece um Programa para o Ambiente e a Ação Climática (LIFE) e que 

revoga o Regulamento (CE) n.º 614/2007 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 185). 

D. Veículos de investimento específicos: 

 Instrumento de Microfinanciamento Europeu «Progress» – Fonds commun de 

placements – fonds d'investissements spécialisés (IMEP FCP-FIS): Decisão 

n.º 283/2010/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de março de 2010, 

que estabelece um Instrumento de Microfinanciamento Europeu Progress para o 

Emprego e a Inclusão Social (JO L 87 de 7.4.2010, p. 1). 

 Marguerite: 

– Regulamento (CE) n.º 680/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 

de junho de 2007, que determina as regras gerais para a concessão de apoio 

financeiro comunitário no domínio das redes transeuropeias de transportes e de 

energia (JO L 162 de 22.6.2007, p. 1); 

– Decisão da Comissão, de 25 de fevereiro de 2010, relativa à participação da 

União Europeia no Fundo Europeu 2020 para a energia, as alterações 

climáticas e as infraestruturas (Fundo Marguerite).  

 Fundo Europeu para a Eficiência Energética (FEEE): Regulamento (UE) 

n.º 1233/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de dezembro de 2010, 

que altera o Regulamento (CE) n.º 663/2009 que estabelece um programa de 

concessão de apoio financeiro comunitário a projetos no domínio da energia para o 

relançamento da economia (JO L 346 de 30.12.2010, p. 5). 


